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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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APLICABILIDADE DAS NORMAS 
CONSTITUCIONAIS. NORMAS DE EFICÁCIA 
PLENA, CONTIDA ELIMITADA. NORMAS 
PROGRAMÁTICAS

APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITUCIO-
NAIS

Segundo o constitucionalista José Afonso da Silva, 
as normas constitucionais podem ser entendidas como 
normas de eficácia plena, contida e limitada. Vejamo-las: 

a) Norma de eficácia plena: “... são as que receberam 
do constituinte normatividade suficiente à sua in-
cidência imediata. Situam-se predominantemente 
entre os elementos orgânicos da Constituição. Não 
necessitam de providência normativa ulterior para 
sua aplicação. Criam situações subjetivas de van-
tagem ou de vínculo, desde logo exigíveis” (SILVA, 
2014)

Como exemplo, lembra-se os arts. 2.º; 5.º, III; 14, § 2.º; 
16; 17, § 4.º; 19; 20; 21; 22; 24; 28, caput; 30; 37, III; 44, 
parágrafo único; 45, caput; 46, § 1.º; 51; 52; 60, § 3.º; 69; 
70; 76; 145, § 2.º; 155; 156, entre outros. 

b) Norma de eficácia contida: “As normas constitucio-
nais de eficácia contida ou prospectiva têm aplica-
bilidade direta e imediata, mas possivelmente não 
integral. Embora tenham condições de, quando da 
promulgação da nova Constituição, ou da entrada 
em vigor (ou diante da introdução de novos pre-
ceitos por emendas à Constituição, ou na hipótese 
do art. 5.º, § 3.º), produzir todos os seus efeitos, 
poderá haver a redução de sua abrangência. Ao 
contrário do que ocorre com as normas constitu-
cionais de eficácia limitada, como será visto no item 
seguinte, em relação às quais o Poder, o órgão ou 
a autoridade com atribuição para editar a norma 
regulamentadora amplia o âmbito de sua eficácia 
e aplicabilidade, no tocante às normas constitu-
cionais de eficácia contida percebemos verdadeira 
limitação (restrição) à eficácia e à aplicabilidade”. 
(LENZA, 2018)

c) Norma de eficácia limitada: “São aquelas normas 
que, de imediato, no momento em que a Consti-
tuição é promulgada, ou entra em vigor (ou diante 
da introdução de novos preceitos por emendas à 
Constituição, ou na hipótese do art. 5.º, § 3.º), não 
têm o condão de produzir todos os seus efeitos, 
precisando de norma regulamentadora infracons-
titucional a ser editada pelo Poder, órgão ou au-
toridade competente, ou atémesmo de integra-
ção por meio de emenda constitucional, como se 
observou nos termos do art. 4.º da EC n. 47/2005. 
São, portanto, de aplicabilidade indireta, mediata 
e reduzida, ou, segundo alguns autores, aplicabi-
lidade diferida”. 

Normas programáticas: são aquelas “através das 
quais o constituinte, em vez de regular, direta e imediata-
mente, determinados interesses, limitou-se a traçar-lhes 
os princípios para serem cumpridos pelos seus órgãos 
(legislativos, executivos, jurisdicionais e administrativos), 
como programas das respectivas atividades, visando à 
realização dos fins sociais do Estado” (SILVA, 1998)

Em outras palavras: “As normas programáticas im-
põem ao Estado o cumprimento de certos fins, a conse-
cução de certas tarefas de forma a realizar certos prin-
cípios ou objetivos, fazendo surgir, por conseqüência, 
a necessária proteção dos interesses subjetivos que daí 
dimanam, proteção esta que pode ocorrer ora de modo 
direto, quando o interesse geral coletivo fica em segun-
do plano; ora indiretamente, quando o interesse coleti-
vo encontra-se em primeiro plano, e o individual só será 
protegido reflexamente, em decorrência da promoção 
do interesse geral”.

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988. 
PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS.

Na Constituição Federal de 1988, os princípios fun-
damentais, ponto pilar da Lei, aparecem no Título I, 
o qual é composto por quatro artigos, sendo que, cada 
um desses dispositivos apresenta um tipo de princípio 
fundamental. 

O art. 1º trata dos fundamentos da República Fede-
rativa do Brasil, que são: a) A soberania; b) Cidadania; 
c) Dignidade da pessoa humana; d) Valores sociais do 
trabalho e da livre iniciativa; e o e) Pluralismo político. 

Já o art. 2º trata do princípio da separação de Po-
deres, ou seja, que o poder Legislativa, Executivo e o 
Judiciário são independentes (não precisa de um para o 
outro atuar) no entanto, devem ser harmônicos (um irá 
completar o outro).

O art. 3º, traz os objetivos fundamentais que são: a) 
Construção de uma sociedade livre justa e soli-
dária; b) Garantir o desenvolvimento nacional; c) 
Erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir 
as desigualdades sociais e regionais; e por último, 
e) promover o bem de todos, sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação.

Finalizando, o art. 4º traz os princípios nas relações 
internacionais que são a independência nacional, preva-
lência dos direitos humanos, autodeterminação dos po-
vos, não intervenção, igualdade entre os Estados, defesa 
da paz, solução pacífica dos conflitos, repúdio ao terro-
rismo e ao racismo, cooperação entre os povos para o 
progresso da humanidade e concessão de asilo político.

Neste diapasão, muitos doutrinadores, classificam os 
princípios constitucionais em duas espécies:

I) Princípios político-constitucionais: são os que rep-
resentam decisões políticas fundamentais, conforma-
doras de nossa Constituição, ou seja, os chamados 
princípios fundamentais, que preveem as característi-
cas essenciais do Estado brasileiro. Exemplo: princípio 
da separação de poderes, o pluralismo político, digni-
dade da pessoa humana, dentre outros.
II) Princípios jurídico-constitucionais: esses princípios 
são classificados como “gerais”, pois se referem à 
ordem jurídica nacional, os quais estão dispersos 
pelo texto constitucional. Exemplo: devido processo 
legal, do juiz natural, legalidade, dentre outros.
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EXERCÍCIOS COMENTADOS

1 (CGM-PB – TÉCNICO MUNICIPAL DE CONTROLE 
INTERNO-GERAL – CESPE – 2018) Acerca dos princí-
pios, fundamentos e objetivos da Constituição Federal de 
1988 (CF), julgue o item a seguir. 
Conforme o princípio democrático, todo o poder emana 
do povo, que o exerce diretamente ou por meio de re-
presentantes eleitos.

(  ) CERTO  (  ) ERRADO

Comentário O art. 1º, § único da CF enuncia que: “Todo 
o poder emana do povo, que o exerce por meio de re-
presentantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição”.
GABARITO OFICIAL: CERTO

2 (CGM-PB – TÉCNICO MUNICIPAL DE CONTROLE 
INTERNO-GERAL –  CESPE – 2018) Acerca dos princí-
pios, fundamentos e objetivos da Constituição Federal de 
1988 (CF), julgue o item a seguir. 
A soberania, que consiste em um poder político supremo 
e independente, é um dos fundamentos da República Fe-
derativa do Brasil.

(  ) CERTO  (  ) ERRADO

Comentário: A soberania é um dos Princípios Funda-
mentais da República, art. 1º, I, CF. 
GABARITO OFICIAL: CERTO
 

3 (IPHAN – AUXILIAR INSTITUCIONAL – ÁREA 1 – 
CESPE – 2018) No que diz respeito aos princípios fun-
damentais previstos na Constituição Federal de 1988, 
julgue o próximo item. 
São princípios da República Federativa do Brasil, dentre 
outros, a defesa da paz, da igualdade entre estados e da 
prevalência dos direitos humanos.

(  ) CERTO  (  ) ERRADO

Comentário: A assertiva encontra-se nos termos do 
previsto no art. 4º, incisos II, V e VI da CF. 
GABARITO OFICIAL: CERTO 

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS; DIREI-
TOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS, DIREI-
TOS SOCIAIS, DIREITOS DE NACIONALIDADE, DI-
REITOS POLÍTICOS, PARTIDOS POLÍTICOS. 

Os direitos fundamentais são os direitos huma-
nos positivados na Constituição Federal de 1988, os 
quais devem ser garantidos e protegidos pelo Estado. 

No tocante as garantias fundamentais, elas são uma 
forma ou, até mesmo um instrumento, para garantir a 
efetivação dos direitos. A Carta Magma ampliou a pro-
teção aos direitos fundamentais e por isso ficou conheci-
da como Constituição cidadã.

Os direitos e garantias fundamentais possuem aplica-
bilidade imediata, isto é, a existência deles é suficiente-
mente para produzirem os devidos efeitos. Eles estão tu-
telados no Título II da Constituição Federal, nos art. 5º 
ao 17. Ainda assim, destaca-se que os direitos citados 
nesses artigos não proíbem a existência de outros.

O art. 5º é um dos artigos mais importantes do texto 
Constitucional, o qual protege a igualdade entre to-
dos, tutelando os direitos coletivos e os direitos indivi-
duais nos seus 78 incisos. Vejamos alguns:
1. homens e mulheres são iguais em direitos e obriga-
ções, nos termos desta Constituição;
2. ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer 
alguma coisa senão em virtude de lei;
3. ninguém será submetido a tortura nem a tratamen-
to desumano ou degradante;
4. é livre a manifestação do pensamento, sendo veda-
do o anonimato;
5. é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, mo-
ral ou à imagem;
6. é inviolável a liberdade de consciência e de crença, 
sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos 
e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de 
culto e a suas liturgias;
7. é assegurada, nos termos da lei, a prestação de as-
sistência religiosa nas entidades civis e militares de 
internação coletiva;
8. ninguém será privado de direitos por motivo de 
crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, 
salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a 
todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alter-
nativa, fixada em lei;
9. é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de 
censura ou licença;
10. são invioláveis a intimidade, a vida privada, a hon-
ra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a in-
denização pelo dano material ou moral decorrente de 
sua violação;
11. é livre a locomoção no território nacional em tem-
po de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da 
lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;
12. todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, 
em locais abertos ao público, independentemente de 
autorização, desde que não frustrem outra reunião 
anteriormente convocada para o mesmo local, sendo 
apenas exigido prévio aviso à autoridade competente;
13. não há crime sem lei anterior que o defina, nem 
pena sem prévia cominação legal;
14. a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar 
o réu;
15. a lei punirá qualquer discriminação atentatória 
dos direitos e liberdades fundamentais;
16. a prática do racismo constitui crime inafiançável e 
imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos 
da lei;
17. não haverá penas:
          - de morte, salvo em caso de guerra declarada, 
nos termos do art. 84, XIX;
          - de caráter perpétuo;
          - de trabalhos forçados;
          - de banimento;
          - cruéis;
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18. são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas 
por meios ilícitos;
19. ninguém será considerado culpado até o trânsito 
em julgado de sentença penal condenatória;
20. o civilmente identificado não será submetido a 
identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas 
em lei;
21. será admitida ação privada nos crimes de ação pú-
blica, se esta não for intentada no prazo legal;
22. a lei só poderá restringir a publicidade dos atos 
processuais quando a defesa da intimidade ou o inte-
resse social o exigirem, DENTRE OUTROS.

Do art. 6º ao 11º, a Carta Magna trata dos direitos 
sociais a educação, a saúde, o trabalho, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade 
e à infância, a assistência aos desamparados, dando o 
enfoque nos direitos dos trabalhadores.

Tanto os trabalhadores urbanos como os rurais tem o 
direito a seguro-desemprego, em caso de desemprego 
involuntário, fundo de garantia do tempo de serviço, 
salário mínimo, fixado em lei, garantia de salário, décimo 
terceiro salário, remuneração do trabalho noturno 
superior à do diurno, salário-família para os seus 
dependentes, gozo de férias anuais, licença à gestante, 
aposentadoria, proibição de qualquer discriminação no 
tocante a salário e critérios de admissão do trabalhador 
portador de deficiência, proibição de distinção entre 
trabalho manual, técnico e intelectual ou entre os 
profissionais respectivos, dentre outros.

Quanto ao sindicalismo, ninguém será obrigado a 
filiar-se ou a manter-se filiado a sindicato, é obrigatória 
a participação dos sindicatos nas negociações coletivas 
de trabalho, é vedada a dispensa do empregado 
sindicalizado a partir do registro da candidatura a cargo 
de direção ou representação sindical e, se eleito, ainda 
que suplente, até um ano após o final do mandato, salvo 
se cometer falta grave nos termos da lei e etc.

Ainda assim, importante informar que o Direito 
Coletivo compõe-se de direitos transindividuais de 
pessoas que se conectam por uma relação jurídica, tendo 
base de si mesmo ou com outro indivíduo, podendo as 
pessoas ser determinadas ou determináveis.

Isto é, os Direitos Coletivos abrange todo o grupo 
da categoria que possuem uma relação jurídica já pré-
existente ao dano ou a lesão, pois, esse direito irá tutelar 
esse grupo que já subsiste ao prejuízo e não os que não 
se enquadram na relação.

No tocante ao Direito Individual, estes são os 
interesses que têm a mesma origem e também a mesma 
causa. Eles acontecem de acordo com uma mesma 
situação que se aplica a cada um individualmente, e, 
ainda que contenham características “individuais”, no fim 
possuem origem comum.

Dos Direitos Sociais

Conforme tutela a Constituição Federal de 1988 
em seus artigos 6º ao 11º, os direitos sociais são todos 
os direitos fundamentais/ básicos que devem ser 
compartilhados por todos da sociedade, sem distinção 
de gênero, etnia, sexo, classe econômica, religião, e etc. 

A finalidade e objetivo do direito social é buscar 
sempre resolver as questões sociais. Isto é, todas 
as situações que representam as desigualdades da 
sociedade, para que todas as pessoas tenham e vivam 
com o mínimo de qualidade de vida e dignidade.

#FicaDica

Os direitos sociais são tutelados e protegidos 
pela Declaração Universal dos Direitos Huma-
nos (1948), sendo que, apenas neste momento 
histórico (pós 2ª guerra mundial) que o mundo 
começou a trabalhar com esses direitos.

O art. 6º da CF prevê que o direito a saúde, educa-
ção, alimentação, trabalho, lazer, segurança, assistên-
cia, previdência, proteção a maternidade e a infância, 
dentre outros, são direitos essenciais e básicos que to-
dos devem ter.
O art. 7º da CF prevê os direitos dos trabalhadores, 
seja eles rurais ou urbanos, todos possuem direitos 
como: seguro desemprego, FGTS, adicional noturno, 
férias, 13º salário, repouso semanal remunerado, li-
cença maternidade e paternidade, aposentadoria, avi-
so prévio, dentre outros.
Já o art. 8º da CF, tutela sobre os direitos e deveres dos 
sindicatos, e o art. 9º protege o direito de greve dos 
trabalhadores.

Vejamos o que diz a CF/88 em termos integrais: 

 Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e ru-
rais, além de outros que visem à melhoria de sua con-
dição social:
 I - relação de emprego protegida contra despedida 
arbitrária ou sem justa causa, nos termos de lei com-
plementar, que preverá indenização compensatória, 
dentre outros direitos;
II - seguro-desemprego, em caso de desemprego in-
voluntário;
 III - fundo de garantia do tempo de serviço;
IV - salário mínimo , fixado em lei, nacionalmente 
unificado, capaz de atender a suas necessidades vitais 
básicas e às de sua família com moradia, alimentação, 
educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte 
e previdência social, com reajustes periódicos que lhe 
preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vin-
culação para qualquer fim;
 V - piso salarial proporcional à extensão e à comple-
xidade do trabalho;
VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em 
convenção ou acordo coletivo;
 VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, 
para os que percebem remuneração variável;
 VIII - décimo terceiro salário com base na remunera-
ção integral ou no valor da aposentadoria;
 IX - remuneração do trabalho noturno superior à do 
diurno;
 X - proteção do salário na forma da lei, constituindo 
crime sua retenção dolosa;
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 XI - participação nos lucros, ou resultados, desvincu-
lada da remuneração, e, excepcionalmente, participa-
ção na gestão da empresa, conforme definido em lei;
XII - salário-família para os seus dependentes;
 XII - salário-família pago em razão do dependente do 
trabalhador de baixa renda nos termos da lei;    
XIII - duração do trabalho normal não superior a oito 
horas diárias e quarenta e quatro semanais, facultada 
a compensação de horários e a redução da jornada, 
mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho;   
 XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado 
em turnos ininterruptos de revezamento, salvo nego-
ciação coletiva;
 XV - repouso semanal remunerado, preferencialmen-
te aos domingos;
 XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, 
no mínimo, em cinqüenta por cento à do normal;      
XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo 
menos, um terço a mais do que o salário normal;
 XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e 
do salário, com a duração de cento e vinte dias;
 XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei;
 XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, me-
diante incentivos específicos, nos termos da lei;
 XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, 
sendo no mínimo de trinta dias, nos termos da lei;
 XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por 
meio de normas de saúde, higiene e segurança;
 XXIII - adicional de remuneração para as atividades 
penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei;
 XXIV - aposentadoria;
 XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes 
desde o nascimento até seis anos de idade em creches 
e pré-escolas;
 XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes 
desde o nascimento até 5 (cinco) anos de idade em 
creches e pré-escolas;    
 XXVI - reconhecimento das convenções e acordos co-
letivos de trabalho;
 XXVII - proteção em face da automação, na forma 
da lei;
 XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo 
do empregador, sem excluir a indenização a que este 
está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa;
 XXIX - ação, quanto a créditos resultantes das rela-
ções de trabalho, com prazo prescricional de:
 a) cinco anos para o trabalhador urbano, até o li-
mite de dois anos após a extinção do contrato;  
       b) até dois anos após a extinção do contrato, para 
o trabalhador rural;
XXIX - ação, quanto aos créditos resultantes das re-
lações de trabalho, com prazo prescricional de cin-
co anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até 
o limite de dois anos após a extinção do contrato de 
trabalho;   
a) (Revogada).   
b) (Revogada).    
 XXX - proibição de diferença de salários, de exercício 
de funções e de critério de admissão por motivo de 
sexo, idade, cor ou estado civil;
 XXXI - proibição de qualquer discriminação no to-
cante a salário e critérios de admissão do trabalhador 
portador de deficiência;

 XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, 
técnico e intelectual ou entre os profissionais respec-
tivos;
XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre aos menores de dezoito e de qualquer tra-
balho a menores de quatorze anos, salvo na condição 
de aprendiz;
XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre a menores de dezoito e de qualquer traba-
lho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de quatorze anos;   
 XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador 
com vínculo empregatício permanente e o trabalha-
dor avulso
 Parágrafo único. São assegurados à categoria dos tra-
balhadores domésticos os direitos previstos nos incisos 
IV, VI, VIII, XV, XVII, XVIII, XIX, XXI e XXIV, bem como a 
sua integração à previdência social.
Parágrafo único. São assegurados à categoria dos tra-
balhadores domésticos os direitos previstos nos incisos 
IV, VI, VII, VIII, X, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, XXII, 
XXIV, XXVI, XXX, XXXI e XXXIII e, atendidas as condi-
ções estabelecidas em lei e observada a simplificação 
do cumprimento das obrigações tributárias, principais 
e acessórias, decorrentes da relação de trabalho e suas 
peculiaridades, os previstos nos incisos I, II, III, IX, XII, 
XXV e XXVIII, bem como a sua integração à previdên-
cia social.   (Redação dada pela Emenda Constitucio-
nal nº 72, de 2013)
 Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, 
observado o seguinte:
 I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para 
a fundação de sindicato, ressalvado o registro no ór-
gão competente, vedadas ao Poder Público a interfe-
rência e a intervenção na organização sindical;
 II - é vedada a criação de mais de uma organização 
sindical, em qualquer grau, representativa de catego-
ria profissional ou econômica, na mesma base territo-
rial, que será definida pelos trabalhadores ou empre-
gadores interessados, não podendo ser inferior à área 
de um Município;
 III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interes-
ses coletivos ou individuais da categoria, inclusive em 
questões judiciais ou administrativas;
IV - a assembléia geral fixará a contribuição que, em 
se tratando de categoria profissional, será desconta-
da em folha, para custeio do sistema confederativo da 
representação sindical respectiva, independentemente 
da contribuição prevista em lei;
 V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se 
filiado a sindicato;
 VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas 
negociações coletivas de trabalho;
 VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser 
votado nas organizações sindicais;
 VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicaliza-
do a partir do registro da candidatura a cargo de di-
reção ou representação sindical e, se eleito, ainda que 
suplente, até um ano após o final do mandato, salvo 
se cometer falta grave nos termos da lei.
 Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-
-se à organização de sindicatos rurais e de colônias 
de pescadores, atendidas as condições que a lei esta-
belecer.
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 Art. 9º É assegurado o direito de greve, competin-
do aos trabalhadores decidir sobre a oportunidade de 
exercê-lo e sobre os interesses que devam por meio 
dele defender.
 § 1º A lei definirá os serviços ou atividades essenciais 
e disporá sobre o atendimento das necessidades inadi-
áveis da comunidade.
 § 2º Os abusos cometidos sujeitam os responsáveis às 
penas da lei.
 Art. 10. É assegurada a participação dos trabalhado-
res e empregadores nos colegiados dos órgãos públi-
cos em que seus interesses profissionais ou previdenci-
ários sejam objeto de discussão e deliberação.
 Art. 11. Nas empresas de mais de duzentos empre-
gados, é assegurada a eleição de um representante 
destes com a finalidade exclusiva de promover-lhes o 
entendimento direto com os empregadores.

Da Nacionalidade
Os brasileiros natos são:
- os nascidos na República Federativa do Brasil, ainda 

que de pais estrangeiros, desde que estes não estejam a 
serviço de seu país;

- os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou de 
mãe brasileira, desde que qualquer deles esteja a serviço 
da República Federativa do Brasil;

- os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe 
brasileira, desde que sejam registrados em repartição 
brasileira competente, ou venham a residir na República 
Federativa do Brasil antes da maioridade e, alcançada 
esta, optem em qualquer tempo pela nacionalidade 
brasileira;

Os naturalizados são:
- os que, na forma da lei, adquiram a nacionalidade 

brasileira, exigidas aos originários de países de língua 
portuguesa apenas residência por um ano ininterrupto e 
idoneidade moral;

- os estrangeiros de qualquer nacionalidade 
residentes na República Federativa do Brasil há mais 
de quinze anos ininterruptos e sem condenação penal, 
desde que requeiram a nacionalidade brasileira. (redação 
da EC nº 3/94)

FIQUE ATENTO!
Os portugueses com residência permanente 
no País, se houver reciprocidade em favor dos 
brasileiros, serão atribuídos os direitos ineren-
tes ao brasileiro nato, salvo os casos previstos 
nesta Constituição.

Os cargos de Presidente e Vice-Presidente da 
República, de Presidente da Câmara dos Deputados, de 
Presidente do Senado Federal, de Ministro do Supremo 
Tribunal Federal, da carreira diplomática e de oficial das 
Forças Armadas, são cargos que apenas os brasileiros 
NATO podem exercer.

O brasileiro que tiver cancelada sua naturalização, 
por sentença judicial, em virtude de atividade nociva ao 
interesse nacional ou adquirir outra nacionalidade por 
naturalização voluntária, perderá a nacionalidade de 
brasileiro.

Dos Direitos Políticos
O voto será direto e secreto, com valor igual para to-

dos, e, nos termos da lei, mediante: plebiscito, referendo, 
iniciativa popular.

O voto é obrigatório para os maiores de dezoito anos 
e facultativos para os analfabetos, os maiores de seten-
ta anos, os maiores de dezesseis e menores de dezoito 
anos.

Para ter elegibilidade a pessoa deve ter a nacionali-
dade brasileira, o pleno exercício dos direitos políticos, o 
alistamento eleitoral, o domicílio eleitoral na circunscri-
ção, a filiação partidária, a idade mínima de:

          -  trinta e cinco anos para Presidente e Vice-Pre-
sidente da República e Senador;

          -  trinta anos para Governador e Vice-Governa-
dor de Estado e do Distrito Federal;

         -  vinte e um anos para Deputado Federal, De-
putado Estadual ou Distrital, Prefeito, Vice-Prefeito e juiz 
de paz;

          -  dezoito anos para Vereador.

FIQUE ATENTO!
São inelegíveis os inavistáveis e os analfabe-
tos, e também, são inelegíveis para os mesmos 
cargos, no período subsequente, o Presidente 
da República, os Governadores de Estado e do 
Distrito Federal, os Prefeitos e quem os houver 
sucedido ou substituído nos seis meses anterio-
res ao pleito.

Para concorrerem a outros cargos, o Presidente da 
República, os Governadores de Estado e do Distrito 
Federal e os Prefeitos devem renunciar aos respectivos 
mandatos até seis meses antes do pleito.

É vedada a cassação de direitos políticos, cuja perda 
ou suspensão só se dará nos casos de:

-  cancelamento da naturalização por sentença 
transitada em julgado;

-  incapacidade civil absoluta;
-  condenação criminal transitada em julgado, 

enquanto durarem seus efeitos;
-  recusa de cumprir obrigação a todos imposta ou 

prestação alternativa, nos termos do art. 5º, VIII;
-  improbidade administrativa, nos termos do art. 37, 

§ 4º.

Dos Partidos Políticos
É livre a criação, fusão, incorporação e extinção de 

partidos políticos, resguardados a soberania nacional, 
o regime democrático, o pluripartidarismo, os direitos 
fundamentais da pessoa humana e observados os 
seguintes preceitos:

-  caráter nacional;
-  proibição de recebimento de recursos financeiros 

de entidade ou governo estrangeiros ou de subordinação 
a estes;
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-  prestação de contas à Justiça Eleitoral;
-  funcionamento parlamentar de acordo com a lei.

Os partidos políticos possuem autonomia para definir 
sua estrutura interna, organização e funcionamento, 
devendo seus estatutos estabelecer normas de fidelidade 
e disciplina partidárias.

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (PC-SE – DELEGADO DE POLÍCIA – CESPE – 2018)
Julgue o item seguinte, relativo aos direitos e deveres in-
dividuais e coletivos e às garantias constitucionais.
Conforme texto constitucional vigente, a prisão de qual-
quer pessoa e o local onde se encontra terão de ser co-
municados em até vinte e quatro horas ao juiz compe-
tente e à família do preso ou a pessoa por ele indicada. 

(  ) CERTO  (  ) ERRADO

Comentário: O art. 5º, LXII estipula que: “a prisão de 
qualquer pessoa e o local onde se encontre serão 
comunicados imediatamente ao juiz competente e à 
família do preso ou à pessoa por ele indicada” (grifo 
nosso).
GABARITO OFICIAL: ERRADO

2. (PC-SE – DELEGADO DE POLÍCIA – CESPE – 2018)
Julgue o item seguinte, relativo aos direitos e deveres in-
dividuais e coletivos e às garantias constitucionais.
Em caso de perigo à integridade física do preso, admite-
-se o uso de algemas, desde que essa medida, de caráter 
excepcional, seja justificada por escrito.

(  ) CERTO  (  ) ERRADO

Comentário: Trata-se de hipótese de aplicação da Sú-
mula Vinculante n. 11 que disciplina o uso de algemas 
contra prisões arbitrárias e ilegais. 
GABARITO OFICIAL: CERTO 

3. (IPHAN – AUXILIAR INSTITUCIONAL – ÁREA 1 – 
CESPE – 2018) A respeito dos direitos e das garantias 
fundamentais, julgue o item seguinte. 
O direito de resposta proporcional a um cidadão que te-
nha sido ofendido não impede o direito à indenização 
por dano material, moral ou à imagem.

(  ) CERTO  (  ) ERRADO

Comentário: É o que prevê nos exatos termos do art. 
5º, inciso V da CF. 
GABARITO OFICIAL: CERTO

4- (POLICIA FEDERAL – PERITO CRIMINAL FEDERAL – 
CESPE – 2018) Com relação aos direitos e às garantias 
fundamentais previstos na Constituição Federal de 1988, 
julgue o item a seguir.
Ainda que, em regra, inexista distinção entre brasileiros 
natos e naturalizados, o cargo de oficial das Forças Arma-
das só poderá ser exercido por brasileiro nato.

(  ) CERTO  (  ) ERRADO

Comentário: Aplicar-se-á no caso explanado na ques-
tão, o art. 12, § 3º, VI da CF. 
GABARITO OFICIAL: CERTO

5- STM – TÉCNICO JUDICIÁRIO – ÁREA ADMINISTRA-
TIVA – CESPE – 2018) Em relação aos direitos e deveres 
fundamentais, à nacionalidade e ao Poder Judiciário, jul-
gue o item a seguir.
Situação hipotética: Com a pretensão de candidatar-se 
a cargo eletivo, determinado militar, com cinco anos de 
serviço, fez, de forma regular, o pedido de registro de sua 
candidatura. 
Assertiva: Nessa situação, após ser eleito, o militar deve-
rá afastar-se de sua atividade pelo período do mandato 
eletivo, devendo retornar ao serviço após o seu término.

(  ) CERTO  (  ) ERRADO

Comentário: A CF em seu art. 14, § 8º disciplina que 
o militar alistável poderá ser candidatar, desde que, 
no caso de conter menos de dez anos de serviço, se 
afastar da atividade ou no caso de contar com mais 
de dez anos, ser agregado pela autoridade superior 
e, se eleito, automaticamente no ato da diplomação 
passará à inatividade.
GABARITO OFICIAL: ERRADO

ORGANIZAÇÃO POLÍTICO ADMINISTRATIVA DO 
ESTADO. 

Conforme o art. 18 da CF, a organização político-ad-
ministrativa da República Federativa do Brasil compreen-
de a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
sendo que todos possuem sua autonomia, tendo Brasília 
como Capital Federal.

Dalmo Dallari define o estado como uma ordem ju-
rídica soberana que tem por finalidade o bem do povo 
situado em um determinado território. Isto é, dentro 
desta frase o Dalmo trouxe os principais elementos que 
compõe o Estado, que são: soberania, finalidade, povo e 
território.

A estrutura e organização do Estado podem ser ana-
lisados sob três aspectos, conforme Pedro Lenza, p. 499:

1) Forma de governo: República ou Monarquia;
2) Sistema de Governo: Presidencialismo ou Parla-

mentarismo;
3) Forma de Estado: Estado unitário ou Federação.

Em 1889, surgiu a Federação do Brasil, juntamente 
com a forma de governo (republicana). A forma de go-
verno republicana seria realizar através do regime repre-
sentativo em 1891.

Desta forma, o Brasil consagrou o seguinte:
1) Forma de Estado: Federação.
2) Entes componentes do Estado brasileiro: União, Es-

tado, Distrito Federal e Municípios.
3) Características do Estado brasileiro: Estado Demo-

crático de Direito.
4) Sistema de Governo: Presidencialista.
5) Forma de Governo: Republicana.
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O idioma oficial do país é a língua portuguesa e os 
símbolos da República Federativa do Brasil são: bandeira, 
hino, armas e o selo nacional, sendo que o Distrito 
Federal, Estados e os Municípios poderão ter seus 
próprios símbolos, conforme o art. 13 §1º e §2º da CF.

Conforme tutela o art. 19 da CF, existe vedações 
constitucional para que os Estados, Distrito Federal, 
Munícipios e a União não possam:

- estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-
los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com 
eles ou seus representantes relações de dependência 
ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de 
interesse público;

- recusar fé aos documentos públicos;
- criar distinções entre brasileiros ou preferências 

entre si.

União Federal

A República Federativa do Brasil é composta pela 
União, Estados Membros, Distrito Federal e os Municípios.

A União possui bens próprios os quais estão 
descritos no art. 20 da CF, como por exemplo: mar 
territorial, os terrenos de marinha e seus acrescidos, 
as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limítrofes com 
outros países; as praias marítimas; as ilhas oceânicas e 
as costeiras, excluídas, destas, as que contenham a sede 
de Municípios, exceto aquelas áreas afetadas ao serviço 
público e a unidade ambiental federal, e as referidas no 
art. 26, II, os potenciais de energia hidráulica, as terras 
tradicionalmente ocupadas pelos índios, dentre outros.

FIQUE ATENTO!
É assegurada, nos termos da lei, aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios, bem 
como a órgãos da administração direta da 
União, participação no resultado da explora-
ção de petróleo ou gás natural, de recursos hí-
dricos para fins de geração de energia elétrica 
e de outros recursos minerais no respectivo 
território, plataforma continental, mar territo-
rial ou zona econômica exclusiva, ou compen-
sação financeira por essa exploração.

No tocante a área de atuação da União, a mesma 
possui competência não legislativa, ou seja, ela atua no 
campo politico-administrativo, como por exemplo:

- manter relações com Estados estrangeiros e 
participar de organizações internacionais;

- declarar a guerra e celebrar a paz;
- assegurar a defesa nacional;
- permitir, nos casos previstos em lei complementar, 

que forças estrangeiras transitem pelo território nacional 
ou nele permaneçam temporariamente;

- emitir moeda;
- elaborar e executar planos nacionais e regionais de 

ordenação do território e de desenvolvimento econômico 
e social;

- explorar, diretamente ou mediante autorização, 
concessão ou permissão, os serviços de telecomunicações, 
nos termos da lei, que disporá sobre a organização dos 
serviços, a criação de um órgão regulador e outros 
aspectos institucionais;

- organizar e manter o Poder Judiciário, o Ministério 
Público do Distrito Federal e dos Territórios e a Defensoria 
Pública dos Territórios, DENTRE OUTROS.

Os itens elencados acima, são de competência 
exclusiva da União. Já os itens do art. 23 da CF, são de 
competência cumulativa (comuns) entre a União, Estados, 
Distrito Federal e Munícipios, como por exemplo: zelar 
pela guarda da Constituição, das leis e das instituições 
democráticas e conservar o patrimônio público, cuidar 
da saúde e assistência pública, da proteção e garantia 
das pessoas portadoras de deficiência, proteger os 
documentos, as obras e outros bens de valor histórico, 
artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais 
notáveis e os sítios arqueológicos, proporcionar os meios 
de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, 
à pesquisa e à inovação, proteger o meio ambiente e 
combater a poluição em qualquer de suas formas e etc.

FIQUE ATENTO!
Conforme o art.24 da CF, compete à União, 
aos Estados e ao Distrito Federal legislar con-
correntemente sobre: direito tributário, finan-
ceiro, penitenciário, econômico e urbanístico; 
orçamento; juntas comerciais; custas dos ser-
viços forenses; produção e consumo; Florestas, 
proteção ao patrimônio histórico, cultural, ar-
tístico, turístico e paisagístico; responsabilida-
de por dano ao meio ambiente, ao consumi-
dor, a bens e direitos de valor artístico e etc; 
educação, cultura, ensino, desporto, ciência, 
tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e ino-
vação, dentre outros.

Estados – Membros
Os Estados membros são a materialização da 

descentralização do poder político. Esses Estados são 
autônomos e devido a isso, possuem a capacidade de 
auto-organização, autogoverno, autoadministração e 
autolegislação.

Por se tratarem de Estados autônomos, a Constituição 
Federal delegou a competência da estruturação de seus 
poderes para eles mesmos, sem que haja qualquer 
interferência federal ou subordinação ao poder central: 
o legislativo (art. 27 da CF), executivo (art. 28 da CF) e o 
judiciário (art. 125 da CF). (MASSON, 2016, p. 552).

Em especial ao poder legislativo, em âmbito estadual, 
podemos dizer que ele é unicameral (conforme art. 
27da CF), sendo o poder representado pela Assembleia 
Legislativa. O sistema eleitoral para a casa é o sistema 
proporcional, isto é, os deputados são eleitos para um 
mandato de 4 anos, sendo que o número de Deputados 
estaduais corresponderá ao triplo da representação do 
Estado da Câmara dos Deputados, e atingido o número 
de trinta e seis, será acrescido de tantos quantos forem 
os Deputados Federais acima de 12. (MASSON, 2016, p. 
552).
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Por fim, a eleição do governador e vice, é pelo sistema 
majoritário absoluto, sendo que a posse ocorrerá no dia 
1º de Janeiro do ano subsequente (art. 28, CF).

Municípios
Conforme dispõe o art. 29 da CF, os municípios de 

organizam através de Lei Orgânica, votada sempre 
em dois turnos, com o interstício mínimo de 10 dias, e 
aprovada por 2/3 dos membros da respectiva Câmara 
Municipal, que a promulgará. Ao elaborar sua lei, o 
município deverá observar os princípios abordados na 
Constituição, bem como, pela Constituição Estadual, 
conforme o art. 11, parágrafo único do ADCT.

Os municípios possuem o autogoverno de eleger 
o poder executivo (seu prefeito), bem como, o poder 
legislativo da cidade (os vereadores).

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

Conceitualmente, a administração pública é o con-
junto de órgãos, serviços e agentes do Estado que ob-
jetivam satisfazer as necessidades da sociedade, como 
por exemplo: na área da educação, cultura, segurança, 
saúde, dentre outros. Ou seja, a administração pública é 
a gestão dos interesses públicos por meio da prestação 
de serviços públicos, sendo dividida em administração 
pública direta e indireta.

Como dito, o objetivo principal da administração pú-
blica é trabalhar a favor do interesse público, como tam-
bém, dos direitos e interesses dos cidadãos.

Todo trabalhador que atua na administração pública 
é, comumente, conhecido como gestor público. O gestor 
público possui uma grande carga de responsabilidade, 
devendo sempre seguir com transparência e ética, prin-
cipalmente, aos princípios da administração pública que 
são:

- Legalidade: este princípio é base do Estado de Di-
reito sendo um dos mais importantes para a Adminis-
tração Pública. Em sentido ao Art. 5º da CF, que diz que 
“ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer algu-
ma coisa senão em virtude de lei”, ou seja, todo adminis-
trador público deve realizar seus atos sob a égide da lei.

- Impessoalidade: o agente público deve tratar todos 
iguais, sem atribuição de privilégios a qualquer pessoa. 

- Moralidade: este princípio tem a junção do prin-
cípio da Legalidade com o da Finalidade, resultando em 
Moralidade. Ou seja, o princípio da moralidade traz a 
ideia de que o trabalhador da administração pública tem 
que ter bases éticas na administração.

- Publicidade: todos os atos devem ser públicos, ex-
ceto os quais visão a necessidade de se ter sigilo.

- Eficiência: o administrador deve ter uma boa ges-
tão, ser um bom profissional e não utilizar da procrasti-
nação para desenvolver seu trabalho.

#FicaDica

Para melhor fixação dos 5 princípios explícitos, 
lembrem: LIMPE (é a inicial de cada princípio).

FIQUE ATENTO!

Além desses princípios explícitos, ainda pos-
sui o grupo dos princípios implícitos, que são: 
Princípio do Interesse Público, Princípio da Fi-
nalidade, Princípio da Igualdade, Princípio da 
Lealdade e boa-fé, Princípio da Motivação.

Neste diapasão, importante lembrar que o adminis-
trador público pode fazer parte da administração direta 
ou administração indireta.

A administração direta, seria aquela realizada pelos 
Poderes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 
Ou seja, órgãos citados não possuem personalidade ju-
rídica própria e as despesas inerentes à administração, 
são contempladas no orçamento público e ocorre a des-
concentração administrativa, que consiste na delegação 
de tarefas.

Já a administração pública indireta, é, quando o 
Estado transfere sua função/dever para outras pessoas 
jurídicas, sendo que essas pessoas jurídicas podem vir a 
ser: fundações, empresas públicas, organismos privados, 
dentre outros. Isto é, no presente caso ocorre a descen-
tralização administrativa, pois a tarefa de administração 
é transferida para outra pessoa jurídica.

Principais características da Administração Pública:
- A administração pública praticar atos tão somente 

de execução – ou seja, atos administrativos, sendo 
que, quem pratica estes atos são os órgãos e seus 
agentes, que são sempre públicos.

- Exerce atividade à Lei e não à Política.
- Tem conduta hierarquizada de dever e de obedi-

ência.
- Deve praticar seus atos com responsabilidade ma-

terial e legal.
- Administração Pública serve como um instrumento 

para o Estado conseguir seus objetivos.
- A competência é limitada pois cada um tem sua área 

e “poder” de atuação. 

Servidores Públicos Civis

Os servidores públicos são os trabalhadores vincu-
lados ao Estado em decorrência de uma relação laboral 
de natureza não eventual e, por isso, estão submetidos 
ao regime de direito público, disciplinado por diploma 
legal específico, normalmente denominado de Estatuto. 
Devido a isso, diz-se que os servidores públicos estão 
sujeitos a um “regime estatutário” próprio e diferen-
ciado. No que diz respeito a este aspecto, é pacífico o 
entendimento de que o “cargo ou função pública per-
tence ao Estado e não ao agente; desta forma, poderá o 
Estado ampliar, suprimir ou alterar os cargos e funções, 
não gerando direito adquirido ao agente titular” (PAU-
LO, 2009, p.125).
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A base dos direitos dos servidores públicos estão 
previstos na Constituição Federal de 1988, nos arti-
gos 39 a 41. Ainda assim, em âmbito federal, a lei nº 
8.112/90 representa o regime jurídico dos servidores 
públicos federais, estabelecendo, dentre outras coisas, 
outros direitos e deveres desses agentes administrati-
vos no exercício de suas funções. Destaca-se, que ou-
tros direitos podem ser atribuídos aos servidores públi-
cos pelas Constituições estaduais ou leis ordinárias dos 
entes da Federação e de municípios.

Todos possuem o direito de serem nomeados como 
servidor público ou empregado público. Porém, preci-
sam preencher requisitos básicos, como também, reali-
zar provas e conseguir a aprovação, conforme o artigo 
37, inciso II da CF/88.

#FicaDica
Em exceção, temos os casos de nomeações 
para cargos em comissão e de contratação de 
agentes temporários; todavia, nestes últimos 
casos, são desprovidos de estabilidade, bene-
fício este voltado exclusivamente aos servido-
res públicos.

Após a nomeação, o servidor passará por estágio 
probatório e, após o estágio, poderá adquirir a esta-
bilidade que se efetiva após três anos de exercício do 
cargo ou função, de acordo com o art. 41 da CF.

Aos servidores públicos são garantidos os seguintes 
direitos: 

- salário mínimo, fixado em lei com reajustes peri-
ódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, in-
clusive para aqueles que percebem remuneração 
variável; 

- décimo terceiro salário com base na remuneração 
integral ou no valor da aposentadoria; 

- adicional noturno; 
- salário família; 
- duração do trabalho não superior a oito horas di-

árias e quarenta e quatro semanais, facultada a 
compensação de horários e a redução da jornada; 

- repouso semanal remunerado, preferencialmente 
aos domingos; 

- hora extra, férias anuais remuneradas com, pelo 
menos, um terço a mais do que o salário normal;

- redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio 
de normas de saúde, higiene e segurança; 

- proibição de diferença de salários, de exercício de 
funções e de critério de admissão por motivo de 
sexo, idade, cor ou estado civil.

- regime de previdência de caráter contributivo e 
solidário, DENTRE OUTROS.

Tendo em vista o exercício do cargo público, o servi-
dor tem direito a vencimentos, cujo valor é previamen-
te fixado em lei, sendo irredutíveis, como também não 
sendo passíveis de arresto, sequestro ou penhora, exceto 
nos casos de prestação de alimentos.

Ainda assim, importante lembrar que além dos ven-
cimentos, os servidores públicos poderão ter direito a 
indenizações, gratificações e adicionais. 

#FicaDica
As indenizações não são incorporadas ao ven-
cimento, as gratificações e os adicionais incor-
poram-se, nos casos e nas condições indicadas 
em lei.

Aposentadorias de servidor público

I- por invalidez permanente, sendo os proventos pro-
porcionais ao tempo de contribuição, exceto se decor-
rente de acidente em serviço, moléstia profissional ou 
doença grave, contagiosa ou incurável;
II- compulsoriamente, com proventos proporcionais 
ao tempo de contribuição, aos 70 (setenta) anos de 
idade, ou aos 75 (setenta e cinco) anos de idade, na 
forma de lei complementar; 
III- voluntariamente, desde que cumprido tempo míni-
mo de dez anos de efetivo exercício no serviço público 
e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a apo-
sentadoria, observadas as seguintes condições: 

 
60 anos de idade e 35 anos de contribuição – Homem
55 anos de idade e 30 anos de contribuição-Mulher

A aposentadoria e as pensões não poderão exceder a 
remuneração do respectivo servido, no cargo efetivo em 
que se deu a aposentadoria ou a pensão. 

IMPORTANTE: É vedada a adoção de requisitos e cri-
térios diferenciados para a concessão de aposentadoria, 
salvo para: 

A) deficientes; 
B) que exerçam atividades de risco;
C) cujas atividades prejudiquem a saúde ou integri-

dade física;

Obs: Os requisitos de idade e de tempo de contribui-
ção serão reduzidos em cinco anos, em relação ao dis-
posto no  § 1º, III, “a”, para o professor que comprove 
exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções 
de magistério na educação infantil e no ensino funda-
mental e médio

Estabilidade 

São estáveis após três anos de efetivo exercício os 
servidores nomeados para cargo de provimento efetivo 
em virtude de concurso público.

O servidor público estável só perderá o cargo: 

I- em virtude de sentença judicial transitada em jul-
gado;
II- mediante processo administrativo com ampla de-
fesa;
III- mediante procedimento de avaliação periódica de 
desempenho, com ampla defesa. 
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IMPORTANTE: Invalidada por sentença judicial a 
demissão do servidor estável, será ele reintegrado, e o 
eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao 
cargo de origem, sem direito a indenização, aproveitado 
em outro cargo ou posto em disponibilidade com remu-
neração proporcional ao tempo de serviço

Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o 
servidor estável ficará em disponibilidade, com remune-
ração proporcional ao tempo de serviço, até seu adequa-
do aproveitamento em outro cargo. 

PODER EXECUTIVO. ATRIBUIÇÕES E 
RESPONSABILIDADES DO PRESIDENTE DA 
REPÚBLICA. PODER LEGISLATIVO ESTRUTURA.  
FUNCIONAMENTO E ATRIBUIÇÕES. PROCESSO 
LEGISLATIVO.  FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FI 
NANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA.  COMISSÕES 
PARLAMENTARES DE INQUÉRITO. PODER 
JUDICIÁRIO. DISPOSIÇÕES GERAIS. ÓRGÃOS 
DO PODER JUDICIÁRIO. ORGANIZAÇÃO E 
COMPETÊNCIAS, CONSELHO NACIONAL DE 
JUSTIÇA.

PODERES DA UNIÃO

Existem três poderes, sendo eles o legislativo, execu-
tivo e judiciário. Importante saber que o art. 2º da CF/88 
prevê que: “São Poderes da União, independentes e 
harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Ju-
diciário”. 

Poder executivo: estrutura, funcionamento e atribui-
ções.

O poder executivo é quem aplica a execução da lei, 
criada pelo poder legislativo, a função da população. Isto 
é, ele tem o poder de governar e administrar os interes-
ses públicos através desta delegação.

No Brasil, temos 3 níveis:
 1) Esfera Federal: o líder do poder executivo é o Presi-

dente da República, o qual fica incumbido de che-
fiar a nação através do sistema “presidencialista” (o 
presidente é quem irá representar o povo). Junto 
com o líder do poder executivo, (ainda na esfera 
Federal) temos também os Ministros de Estado 
(ministérios), que fazem parte do poder executivo, 
pois, cada um dos Ministros, ficam responsáveis 
pela coordenação e supervisão de suas respectivas 
áreas. Exemplo: Ministro da educação, Ministro da 
cultura, e etc.

2) Esfera Estadual: o chefe do poder executivo é o Go-
vernador do Estado, e para auxilia-lo, ele possui os 
secretários de estado (agentes públicos).

3) Esfera Municipal: o líder do poder executivo é o 
Prefeito e junto com ele tem os secretários muni-
cipais.

Todos os candidatos a estes cargos descritos a cima, 
devem possuir a condição de elegibilidade conforme o 
art. 14, §3º da CF, como:

I – nacionalidade brasileira (para o cargo de Presi-
dente e Vice exigi-se especificamente a condi-
ção de brasileiro NATO, conforme art. 12, § 3º, 
inciso I, CF). 

II – pleno exercício dos direitos políticos. 
III – alistamento eleitoral. 
IV – domicílio eleitoral na circunscrição. 
V – filiação partidária. 
VI- idade mínima de: 35 anos para Presidente, Vice-

-Presidente e Senador. 30 anos para Governador e 
Vice-Governador. 21 anos para Deputados Fede-
rais, Estaduais, Distritais, Prefeito e Vice-Prefeito e 
Juiz de Paz. 18 anos para Vereador.

Caso o candidato não preencher estas condições de 
elegibilidade, ou até mesmo não ter ficha limpa, possuir 
condutas avessas ao interesse público, critério família, 
dentre outras, o mesmo não poderá se candidatar ao 
cargo do poder executivo.

FIQUE ATENTO!
Em caso de viagem ou impossibilidade de 
exercer o cargo, o primeiro na linha sucessória 
a ocupar o cargo de Presidente é o seu vice. 
Em seguida vêm o presidente da Câmara dos 
Deputados, do Senado Federal e presidente 
do Supremo Tribunal Federal.

A forma de ingresso dos membros do Poder Executi-
vo é através da democracia pelo voto, no sistema majori-
tário. Ou seja, o candidato que obter o maior número de 
votos, (mínimo 50%) de forma simples, é o que irá vencer 
a eleição. Caso não ocorra desta forma, os candidatos 
mais votados irão para segundo turno de forma a conse-
guir o objetivo de metade dos votos mais um. 

No entanto, no tocante as eleições dos prefeitos, não 
ocorrem desta forma, elas irão acontecer da seguinte for-
ma:

- Nas cidades abaixo de 200.000 (duzentos mil) habi-
tantes, o vencedor será quem obter o maior número de 
votos válidos (não importa o número da porcentagem).

O mandato do poder executivo é de 4 anos, podendo 
haver apenas uma reeleição. No tocante aos ministros 
e secretários, os mesmos não são eleitos a partir do su-
frágio (voto) e sim por indicação de cada líder do poder 
executivo. 

No tocante a atribuições do Presidente da República, 
o art.84 dispõe quais são as ações de competência exclu-
siva do Presidente (somente ele pode realiza-las).

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da Re-
pública:
I -  nomear e exonerar os Ministros de Estado;
II -  exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a 
direção superior da administração federal;
III -  iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos 
previstos nesta Constituição;
IV -  sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem 
como expedir decretos e regulamentos para sua fiel 
execução;
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